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Anfavea estima aumento de 13,2%
na produção de veículos este ano

Grande SP terá mais água para
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Entrada líquida de recursos na
poupança tem melhor resultado

Sete governadores pedem
mais participação do governo

federal na segurança

Esporte
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

21º C

Sábado: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

24º C

19º C

Domingo: Chuvo-
so durante o dia e
a noite.

Manhã Tarde Noite

28º C

18º C

Segunda: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Tainá Hinckel avança no Mundial
Pro Junior da WSL

Taina Hinckel (BRA-SC)
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A catarinense Tainá Hin-
ckel ganhou sua primeira ba-
teria no Mundial Pro Junior da
World Surf League e vai dis-
putar classificação para as
quartas de final do Jeep World
Junior Championship Tour
2017 na Austrália. Com ape-
nas 14 anos de idade, ela já foi
campeã sul-americana desta
categoria para surfistas com
até 18 anos em 2016, vice-
campeã em 2017 e está repre-
sentando a América do Sul pela
segunda vez em Kiama.

No ano passado, Tainá
Hinckel não tinha vencido
nenhuma bateria, mas já que-
brou o tabu contra a japonesa
Shino Matsuda na disputa pela
última vaga para a terceira
fase no duelo que fechou o
dia na Austrália. As condições
do mar estavam difíceis, com
poucas ondas boas, mas ela
começou bem numa esquer-
da que abriu a parede para fa-
zer três manobras de backsi-
de (de costas para a onda) e
ganhar nota 6,5. Com ela, li-
derou todo o confronto e,
quando a japonesa surfou sua
melhor onda que valeu 5,10,
Tainá respondeu com 5,43
para confirmar sua primeira
vitória em baterias do Mun-
dial Pro Junior da WSL por
11,93 a 9,27 pontos.

“Estou feliz por ter passa-
do a bateria, mas foi muito
difícil, está quase sem ondas
agora”, disse Tainá Hinckel.
“Eu tinha conversado com
meu pai, que tinha que pegar
duas ondas pelo menos regu-

lares. A minha primeira foi boa,
6,5, ainda peguei outra de 5 e
pouco e depois parou de vir
onda até o final da bateria, en-
tão estou feliz por ter vencido”.

A jovem catarinense da
Guarda do Embaú vai agora dis-
putar a primeira batalha por va-
gas nas quartas de final do Jeep
World Junior em Kiama, com a
taitiana Vahine Fierro e a portu-
guesa Teresa Bonvalot. As duas
primeiras colocadas se classifi-
cam e a terceira termina em
nono lugar no ranking Pro Juni-
or de 2017 da World Surf Lea-
gue. Tainá Hinckel vai ter que
estar preparada para competir na
primeira bateria do próximo dia

na Austrália, pois a categoria
feminina pode ser escolhida
para entrar no mar antes da mas-
culina como aconteceu na sex-
ta-feira. Nas duas primeiras fa-
ses, ela foi escalada na última e
agora está na primeira.

Campeã Eliminada - A atu-
al campeã sul-americana Pro Ju-
nior da WSL South America tam-
bém competiu na sexta-feira, mas
a peruana Sol Aguirre novamente
não conseguiu achar boas ondas
para mostrar o seu surfe em Kia-
ma. Ela só surfou duas que fica-
ram na casa dos 4 pontos e foi
eliminada pela australiana Alyssa
Lock por 10,97 a 8,33 pontos.
Esta foi a primeira vez que Sol

Aguirre participou do Mundial
Pro Junior da WSL e terminou em
13.o lugar no ranking, como tinha
acontecido com Tainá Hinckel em
sua estreia na Austrália no ano pas-
sado.

Time Masculino - No time
sul-americano masculino, três
dos quatro integrantes também
estão participando da disputa
pelo principal título mundial da

categoria Sub-18 pela primei-
ra vez. O único que já compe-
tiu foi o atual campeão sul-
americano Pro Junior da WSL
South America, Mateus Herdy.
No ano passado, o catarinense
parou nas quartas de final e na
quinta-feira fez os recordes da
primeira fase do Jeep World
Junior Championship. Apenas
ele e o paulista Samuel Pupo
estrearam com vitórias e pas-
saram direto para a terceira
fase.

O saquaremense João Chi-
anca e o peruano Jhonny Guer-
rero perderam e vão tentar apro-
veitar a última chance de conti-
nuar na disputa do título mun-
dial na repescagem. Eles esti-
veram em Bombo Beach na sex-
ta-feira, mas as ondas estavam
muito pequenas e a competição
masculina ficou para o próximo
dia com melhores condições. O
Jeep World Junior ainda tem
prazo até o dia 12 para ser en-
cerrado na Austrália.

Acompanhe a transmissão
ao vivo do WSL Jeep World Ju-
nior Championship 2017 pelo
www.worldsurfleague.com e a
participação dos sul-america-
nos nos posts publicados após
cada bateria deles no Face-
book e Twitter da WSL South
America.

De acordo com relatório
divulgado na sexta-feira (5)
pelo Banco Central ,  em
2017 os depósitos na cader-
neta de poupança superaram

as retiradas em R$ 17,12
bilhões. O resultado aponta
uma mudança de tendência
em relação aos dois anos
anteriores.    Página
3

Reunião do fórum de governadores do Brasil Central
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Governadores de sete esta-
dos brasileiros divulgaram na
noite da quinta-feira (5) um ma-
nifesto em que solicitam ao go-
verno federal que destine mais
recursos à segurança pública. No
documento divulgado pela asses-

soria do governo goiano, os che-
fes dos Executivos do Distrito
Federal, Goiás, Maranhão, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul,
Rondônia e Tocantins afirmam
que o setor, “particularmente no
sistema penitenciário, exige a

tomada de providências urgentes
por parte do governo federal”.

Na mensagem, Rodrigo Rol-
lemberg (Distrito Federal), Flávio
Dino (Maranhão), Pedro Taques
(Mato Grosso), Reinaldo Azambu-
ja (Mato Grosso do Sul), Confú-
cio Moura (Rondônia) e Marcelo
Miranda (Tocantins) endossam
parte das críticas feitas nos últi-
mos dias pelo governador goiano,
Marconi Perillo, como a falta de
vigilância qualificada nas frontei-
ras do país para coibir os crimes
relacionados ao tráfico de armas
e drogas e a criação de novas uni-
dades prisionais federais para re-
ceber os presos mais perigosos.
Desde segunda-feira (1º), três re-
beliões foram registradas no Com-
plexo Prisional de Aparecida de
Goiânia, na região metropolitana
da capital de Goiás.     Página 4

Ibovespa bate novo recorde
Nessa primeira semana do

ano, o Ibovespa, principal indica-
dor de desempenho das ações
negociadas na B3 (Bolsa de São
Paulo), bateu recorde em todos
os dias de pregão. Desde terça-
feira (2), após o feriado do dia
1, o Ibovespa vem batendo dia
após dia sua marca histórica.

No fechamento do pregão de
sexta-feira (5), o Ibovespa superou
o recorde de quinta-feira (4), ul-
trapassando a casa dos 79 mil pon-

tos (79.071 pontos), com aumen-
to de 0,54%. Foi o décimo pregão
consecutivo com alta no Iboves-
pa. Na quinta-feira (4), o Ibovespa
fechou em 78.647 pontos.

O volume negociado no pre-
gão de sexta-feira passou dos R$
7,9 bilhões. Antes dessa semana
de recordes, a maior marca do
Ibovespa havia sido alcançada em
13 de outubro de 2017, quando
chegou aos 76.989 pontos.
(Agencia Brasil)

Governo da
Venezuela
confirma
prisão do
brasileiro

Jonatan Diniz
O governo da Venezuela

confirmou na sexta-feira (5)
que o brasileiro Jonatan Diniz,
de 31 anos, está preso no país.
O Ministério das Relações Ex-
teriores do Brasil divulgou na
quinta-feira (4) comunicado
em que cobrava a administra-
ção de Nicolás Maduro para
que fornecesse informações
sobre o paradeiro do rapaz.
Segundo o governo venezuela-
no, o brasileiro está em bom
estado de saúde.

Na nota divulgada, o Itama-
raty informou que acionou o
Ministério das Relações Exte-
riores da Venezuela e as auto-
ridades policiais daquele país
para descobrir onde Diniz es-
tava detido, bem como sua si-
tuação jurídica. O órgão não
disse, contudo, se havia rece-
bido notícias do paradeiro do
jovem.  Página 3

Presos planejavam rebeliões
em 20 presídios goianos, diz

secretário de Segurança

Inflação em São Paulo fecha
2017 em 2,27% contra 6,54%

de 2016

Percentual de famílias
endividadas sobe de 59%

para 62,2%
O percentual de famílias bra-

sileiras com dívidas fechou
2017 em 62,2%, acima dos 59%
de 2016. Os dados, registrados
em dezembro, são da Pesquisa de
Endividamento e Inadimplência
do Consumidor (Peic), realiza-
da pela Confederação Nacional

do Comércio de Bens, Serviços
e Turismo (CNC) e divulgada na
sexta-feira (5) no Rio de Janei-
ro. As famílias inadimplentes,
isto é, com dívidas ou contas em
atraso, ficaram em 25,7% em
dezembro, acima dos 24% de
dezembro de 2016.     Página 3

DÓLAR

OURO

EURO

Comercial
Compra:   3,23
Venda:       3,23

Turismo
Compra:   3,21
Venda:       3,41

Compra:   3,88
Venda:       3,88

Compra: 125,11
Venda:     143,94
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C Â M A R A  ( S P )

Quando se escreve sobre Tribunal de Contas do Município
de São Paulo [órgão de auxílio do maior Parlamento

municipal brasileiro], em especial quando a imprensa é pau-
tada pelos reclamos do ex-prefeito Haddad (PT) e do atual Do-
ria (PSDB), vale lembrar que assim ....

P R E F E I T U R A  ( S P )

... como o TCE pro Estado de São Paulo, o TCM [completa
meio Século em 2018] é responsável por economias relevan-
tes no uso do dinheiro público do Tesouro paulistano, inde-
pendente das origens de Edson Simões, Faria, Dissei, João
Antonio e do presidente Braguim.

A S S E M B L E I A  ( S P )

Maior e mais importante Parlamento estadual do Brasil,
desde 1947 a ALESP tem abrigado de grandes

lideranças partidárias a grandes tribunos, até deputados que
foram se tornando governadores e até Presidente da Repúbli-
ca, como por exemplo Jânio Quadros.

G O V E R N O  ( S P )

Dono paulista do PSB, o atual vice e virtual futuro gover-
nador Marcio França não dá moleza nem pro filho Caio, depu-
tado e líder da bancada na Assembleia (SP). O recado é direto.
Ninguém [bancadas governistas] tá livre de ser punido se não
se empenhar pela reeleição.

C O N G R E S S O

Ex-governador paulista e atual senador Serra (PSDB) tá sim
fazendo campanha pra voltar ao Bandeirantes em 2019. Tanto
é real, que o ex-prefeito paulistano [refundador e dono do PSD]
Kassab nunca deixa de dizer que pode de novo ser vice, agora
na chapa ao governo (SP).

P R E S I D Ê N C I A

Demonstrando que é pai - não avô - do menino Michelzi-
nho, Temer tem reagido fisicamente bem aos abalos da saúde
por conta das infecções urinárias. Marido da jovem Marcela,
o ‘libanês’ tenta demonstrar que é um  vencedor, desde os tem-
pos de menino lá em Tietê (SP).

P A R T I D O S

No PT [ainda de Lula], qual a vantagem em ter nas manifes-
tações [contra a Justiça Federal em 2ª instância confirmar a
condenação de Lula via Operação Lava-Jato] a ex-Presidente
[cassada pelo Senado] Dilma ? Se houvesse votação, ela [ex-
PDT de Brizola] estava fora ...

P O L Í T I C O S

... Antonio Carlos Rodrigues [presidente do PR] não só de-
verá disputar a eleição pra Câmara dos Deputados como já tra-
balha pra fazer com que os apelos populares se tornem reali-
dade, fazendo com que o deputado federal ‘Tiririca’ aceite dis-
putar nova reeleição em 2018.

B R A S I L E I R O S

... Conforme antecipado nesta coluna, ainda em 2017, o
candidato Presidencial [deputado federal Bolsonaro

- eleito pelo PSC em 2014] não se filiaria ao PEN [do ex-
deputado na Assembleia - SP - Adilson Barroso]. Vai  disputar
pelo também pequenino mas em tese ‘livre’ PSL.

H I S T Ó R I A S

Obrigado pelas manifestações [dos veteraníssimos leito-
res, como exemplo o ex-Presidente ‘Sarney’ - PMDB -até os
bem jovens, como o vereador paulistano Holiday’ - DEM /
MBL] em relação aos 25 anos de publicação diária desta colu-
na de política. Vocês fazem e são a história.

E D I T O R
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna diária de políti-

ca desde 1993. Ela tornou-se referência na imprensa e uma
via das liberdades possíveis. Ele está dirigente na Associação
dos Cronistas de Política de São Paulo (SP). Na Internet,
www.cesarneto.com  foi um dos pioneiros [desde 1996].

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
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O governador Geraldo Alck-
min assinou, na sexta-feira (5),
autorização para as obras de re-
versão das águas do Rio Itapa-
nhaú para o Sistema Produtor
Alto Tietê. A medida proporcio-
na grande benefício aos morado-
res da capital e da Região Me-
tropolitana de São Paulo, pois
permitirá bombear, em média,
dois mil litros de água por se-
gundo para aumentar a seguran-
ça hídrica.

Em cerimônia no Palácio
dos Bandeirantes, representan-
tes das regiões beneficiadas fo-
ram recebidos por Alckmin, que
destacou a importância da inici-
ativa. “A obra é extremamente
importante para o Alto Tietê e
Grande São Paulo, que terão
mais água disponível. Assinamos
hoje o contrato, que obteve mais
de 40% de desconto. É uma
grande conquista”, ressaltou.

O investimento na obra, que
deve gerar 1.070 empregos di-
retos e indiretos, é de R$ 91,7
milhões. “Serão 8,5 km de adu-
toras, com oito bombas. A água
ofertada será puríssima, origina-
da de uma região belíssima, na
Serra do Mar. A projeção é de que
as obras comecem em 60 dias”,

completou o governador Geral-
do Alckmin.

Por meio de uma estrutura de
bombeamento no ribeirão Ser-
tãozinho, um formador do Rio
Itapanhaú, a água captada do ri-
beirão será transferida por tubu-
lação até o reservatório Biriti-
ba-Mirim, que faz parte do Sis-
tema Alto Tietê. Dessa forma, a
Sabesp terá mais água à disposi-
ção para tratar e distribuir às ca-
sas, comércios e indústrias.

Interligação
O bombeamento das águas do

Itapanhaú beneficiará diretamen-

te cerca de 4,5 milhões de mora-
dores que são abastecidos pelo
Sistema Alto Tietê e, indireta-
mente, cerca de 21 milhões de
pessoas que moram e trabalham
na capital e Grande São Paulo, já
que a Sabesp possui um sistema
interligado e que pode realizar
manobras operacionais no apro-
veitamento dessa água nova.

A captação de água do Itapa-
nhaú será de dois mil litros por
segundo na média anual, respei-
tando a outorga definida e a dis-
ponibilidade hídrica da bacia.
Essa vazão equivale ao consumo

de 600 mil pessoas.
O modelo de captação esco-

lhido pela Sabesp para a inter-
venção é semelhante ao usado
em Nova York (The Catskill
Aqueduct). Há pelo menos 150
anos, a água que abastece os
nova-iorquinos vem das monta-
nhas que ficam a cerca de 160
quilômetros da cidade.

A água tem qualidade supe-
rior, uma vez que os rios prati-
camente não sofrem impacto da
ação humana. O mesmo aconte-
ce com a água que será captada
do Rio Itapanhaú. A obra se
soma a outras duas construções
já em conclusão para aumentar
a segurança hídrica e a oferta de
água da capital e da Grande São
Paulo.

O novo Sistema São Louren-
ço vai produzir 6,4 mil litros por
segundo de água para abastecer
cerca de dois milhões de pesso-
as. Já a interligação Jaguari-Ati-
bainha permitirá bombear 5,13
mil litros por segundo, em mé-
dia, de águas do Vale do Paraíba
para o Sistema Cantareira. A obra
funcionará também no sentido
inverso, quando necessário, com
o objetivo de aumentar o estoque
de água disponível nas represas.

Rio Itapanhaú
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Número de visitas ao Portal da
Transparência aumenta 13% em 2017

O número de visitas ao Por-
tal da Transparência Estadual
cresceu 13% em 2017, em
comparação com o ano anteri-
or. O site disponibiliza ao cida-
dão informações sobre contra-
tos, remuneração de servidores
públicos, receitas e também
despesas. Ao todo, foram
1.474.766 visitas, contra
1.303.640 registradas de 2016.
O item mais buscado é a remu-
neração de servidores públicos.

Em 2017, o Portal da
Transparência foi totalmente
remodelado. As mudanças am-
pliaram a política de transpa-
rência do Estado de São Paulo
e agregaram informações ao
site, considerado um dos me-
lhores do Brasil pelo Índice de
Transparência da entidade Con-
tas Abertas e pelo Ranking de
Transparência do Ministério
Público Federal.

Entre as novidades estão a

reunião, em um só lugar, dos
mais de 40 aplicativos do Go-
verno do Estado – Poupatempo,
Acessa SP, Detran.SP, Metrô,
CPTM etc. – e mapas georre-
ferenciados que permitem o
cruzamento de dados. Os diver-
sos canais de comunicação com
o cidadão também estão centra-
lizados na primeira página.

O Portal da Transparência
registra aumento de visitas de
ano em ano. Em 2016, por

exemplo, cresceu 12% em re-
lação a 2015. Criado em 2011,
o Portal ficou em primeiro lu-
gar no Índice de Transparência
da entidade Contas Abertas nos
anos de 2010 e 2012. E, em
terceiro lugar em 2014. Tam-
bém conquistou o primeiro lu-
gar nas três edições da Escala
Brasil Transparente, realizada
pelo Ministério da Transparên-
cia e Controladoria Geral da
União.

Professor do CPS dá dicas de
estudos para vestibular das Fatecs

O vestibular das Faculdades
de Tecnologia do Estado (Fa-
tecs) será realizado no domingo
da semana que vem, dia 14 de
janeiro. Sendo assim, ainda res-
tam alguns dias para estudar e
tentar fazer bonito na prova e
preparamos algumas dicas para
os candidatos.

Segundo o professor e coor-
denador de projetos da Unidade
do Ensino Superior de Gradua-
ção (CESU), Michel Mott, o pri-
meiro passo é escolher um lo-
cal de estudos adequado, para
que não ocorram interrupções
desnecessárias, ruídos ou distra-
ções.

Outra dica importante é or-
ganizar o tempo. O ideal, afirma
Mott, é dedicar de 3 a 5 horas
diárias aos estudos. Além disso,
o professor lembra que o candi-

dato deve dominar conceitos
gerais de História, Química,
Matemática, Física, Geografia,
Biologia e Português, além de se
atualizar com o noticiário. “É
importante acompanhar assuntos
gerais, acompanhando notícias e
acontecimentos”, recomenda.

Outra dica de ouro, segundo
o professor, é dedicar mais tem-
po de estudo às disciplinas em
que o candidato tem maior difi-
culdade e consultar colegas que
têm domínio sobre o assunto ou
participar de grupos de estudos.

Já para a redação, Mott su-
gere treinar os gêneros textuais
narrativo e dissertativo, de modo
a garantir um texto mais elabo-
rado.

Estrutura da prova
O Vestibular é composto

por uma redação e 54 ques-

tões-teste, que têm pesos di-
ferentes na pontuação, de acor-
do com o curso escolhido pelo
candidato.

As questões com peso dois
são as de maior importância. As
de peso um têm importância se-
cundária, conforme detalhado na
tabela do manual do candidato.

Das 54 questões, 40 são re-
ferentes a assuntos do Ensino
Médio; 9 sobre articulação de
conhecimentos das disciplinas
para solucionar situações-pro-
blemas; e 5 sobre raciocínio ló-
gico. O conteúdo exigido na pro-
va está detalhado no manual do
candidato.

Uma forma de entender me-
lhor como funciona o exame da
Fatec é consultar os de proces-
sos seletivos anteriores. O site
do Vestibular disponibiliza as

provas com o gabarito, possibi-
litando ao candidato refazer os
exercícios.

Atenção para o dia do ves-
tibular

O Vestibular será aplicado
no dia 14, um domingo, a partir
das 13 horas. No dia da prova é
importante o candidato se pro-
gramar para evitar atrasos, pois
não será permitida a entrada após
o horário. Os portões das unida-
des fecham pontualmente às 13
horas.

Os candidatos terão cinco
horas para realizar a prova. A di-
vulgação do gabarito será feita
no mesmo dia, a partir das
18h30, pelo site e pelas redes
sociais do CPS.

O local do exame será divul-
gado para o candidato a partir do
dia 9, também pelo site.

Inflação em São Paulo fecha 2017
em 2,27% contra 6,54% de 2016
O Índice de Preços ao Con-

sumidor (IPC), medido pela
Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas (Fipe), na cidade de
São Paulo, encerrou 2017 com
alta de 2,27%, variação bem
abaixo da registrada em 2016
quando apresentou acréscimo
de 6,54%. Dois dos sete grupos
pesquisados tiveram recuo no

acumulado de janeiro a dezem-
bro: alimentos (-2,01%) e ves-
tuário (-1,18%).

A maior elevação no ano foi
constatada em saúde (8,55%), se-
guida de Educação (7,94%); Trans-
porte (4,43%); Despesas Pessoais
(3,41%) e Habitação (3,18%).

Números comparativos
Na comparação de dezembro

último com novembro, o índice
ganhou força ao passar de
0,29% para 0,55%, puxado,
principalmente, pelos grupos
Habitação (de 0,34% para
0,73%) e Alimentação (de -
0,68% para 0,31%) e ainda sob
o expressivo impacto dos rea-
justes no grupo Transporte com
alta de 0,76%, mas em ritmo de

desaceleração já que, em novem-
bro, o aumento tinha sido ainda
significativo (0,89%).

Nos demais grupos houve as
seguintes oscilações: Despesas
Pessoais (de 1,3% para 0,70%);
Saúde (de 0,42% para 0,45%);
Vestuário (de 0,23% 0,11%) e
Educação (de 0,10% para
0,08%). (Agencia Brasil)

USP oferece novas modalidades e
atividades grátis na capital

O Cepeusp oferece novas
modalidades e mais vagas na
programação de férias do Ve-
rão 2018.  A proposta do Cen-
tro de Práticas Esportivas da
USP é incentivar o público a
frequentar o local, atrair no-
vos alunos e dar continuida-
de às atividades desenvolvi-
das durante o semestre.

As inscrições começam no
dia 8 de janeiro e devem ser
feitas exclusivamente pelo
site do Cepeusp. As aulas se-
rão realizadas entre 15 de ja-
neiro e 9 de fevereiro e são
abertas tanto a todas as pesso-
as, sem a necessidade de per-
tencer à comunidade USP.

Os interessados devem

preencher o perfil no site e
anexar o atestado médico para
validação, além do exame der-
matológico para os cursos
que são realizados no Conjun-
to Aquático (piscinas).

A programação completa
de cursos e horários pode ser
acessada aqui e vale ficar
atento a algumas modalidades

que exigem conhecimento
prévio.

O endereço do Cepeusp é
Praça 2, Prof. Rubião Meira,
61, Cidade Universitária, São
Paulo. Mais informações po-
dem ser obtidas na sala 8 do
velódromo, de segunda a sex-
ta-feira, das 8h30 às 16h30, ou
pelo telefone (11) 3091-3361.



Entrada líquida de recursos na
poupança tem melhor resultado

São Paulo, 6, 7 e 8 de janeiro de 2018 Economia
Jornal O DIA SP

Página 3

De acordo com relatório di-
vulgado na sexta-feira (5) pelo
Banco Central, em 2017 os de-
pósitos na caderneta de poupan-
ça superaram as retiradas em R$
17,12 bilhões. O resultado apon-
ta uma mudança de tendência em
relação aos dois anos anteriores,
que tiveram saques superiores
aos depósitos.

Em 2015, R$ 53,5 bilhões

foram sacados da poupança, a
maior retirada líquida da histó-
ria. Em 2016, os saques supera-
ram os depósitos em R$ 40,7
bilhões. Em 2017, a poupança
voltou a atrair recursos mesmo
com a queda de juros. Isso por-
que o investimento voltou a ga-
rantir rendimentos acima da in-
flação, que teve queda.

Até 2014, os brasileiros de-

positavam mais do que retiravam
da poupança. Naquele ano, as
captações líquidas chegaram a
R$ 24 bilhões. Com o início da
recessão econômica, em 2015,
investidores passaram a retirar
dinheiro da caderneta para cobri-
rem dívidas, em um cenário de
queda da renda e de aumento de
desemprego.

No ano passado, os depósi-

tos totalizaram R$ 2,085 trilhões
e os saques R$ 2,068 trilhões.
Com a entrada líquida de recur-
sos na poupança, ou seja, com os
depósitos superando os saques,
no final de 2017 o estoque dos
valores depositados teve aumen-
to. O volume total aplicado pas-
sou de R$ 664,99 trilhões, em
2016, para 724,60 trilhões, em
2017. (Agencia Brasil)

Anfavea estima aumento de 13,2%
na produção de veículos este ano

A Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea) estimou
crescimento de 13,2% na pro-
dução de veículos em 2018, com
a produção de 3,5 milhões de
unidades no ano. Para os empla-
camentos, a projeção é de cres-
cimento de 11,7%, e para as ex-
portações, 5%.

Segundo balanço divulgado
na sexta-feira (5), a produção de
veículos cresceu 25,2% no país
em 2017 em comparação com
2016. Foram produzidos 2,699
milhões de veículos. “É um nú-
mero melhor que 2016 e melhor
que 2015, mas ainda com um
milhão de unidades a menos do
melhor ano que foi 2013 [quan-
do se produziram 3,713 milhões
de unidades]. Mas é positivo que
a gente volte a produzir. A capa-
cidade ociosa do setor ainda é
elevada”, disse Antonio Carlos
Botelho Megale, presidente da
Anfavea.

“O setor vem, desde 2012,
apresentando queda. Em 2016,
ele começou a apresentar um
primeiro crescimento de produ-
ção, devido ao aumento nas ex-
portações, e no ano passado
esse crescimento foi substanci-
al porque, além de aumentarmos
muito as exportações, aumenta-
mos o mercado interno. Por isso
é que veio um crescimento mais
robusto”, afirmou Megale.

No entanto, quando se con-
sidera apenas o mês de dezem-
bro, a produção teve queda de
14,2% em relação a novembro,
o que, segundo o presidente da
Anfavea, é algo natural e já es-
perado por causa do período de
férias coletivas.

As exportações que bateram
o recorde histórico em 2017.
Mais de 762.033 veículos foram
exportados no ano passado, au-
mento de 46,5% em relação a
2016. “Nunca exportamos tan-
to”, disse o presidente da Anfa-

vea, acrescentando que até en-
tão, o melhor ano havia sido em
2005, com a exportação de cer-
ca de 725 mil veículos. Isso se
deve, segundo ele, ao câmbio
favorável, aos acordos comerci-
ais feitos pelo governo federal
e aos avanços nas vendas de veí-
culos brasileiros para o Uruguai,
a Argentina e o Chile. O recente
acordo fechado com a Colôm-
bia aumenta o otimismo para
este ano.

Licenciamentos e empre-
gos

Entre janeiro e dezembro de
2017, 1,995 milhões de veículos
[incluindo veículos leves, cami-
nhões e ônibus] foram licencia-
dos no país, aumento de 12,3%
em comparação a 2016. Em de-
zembro foram emplacados
186.858 veiculos, crescimento
de 2,3% em relação a novembro
e de 4,5% em comparação a de-
zembro do ano passado.

O setor apresentou cresci-

mento no número de empregos,
que passou de 121.178 em 2016
para 126.696 no ano passado,
aumento de 4,6%. “Foi o primei-
ro fechamento do ano em que
tivemos crescimento nos últi-
mos anos”, disse o presidente da
Anfavea. O melhor ano foi 2013,
com 157 mil empregos.

Megale destacou que as
montadoras trouxeram de volta
trabalhadores que estavam afas-
tados por lay-off (suspensão
temporária de contrato) ou pelo
Programa Seguro Emprego
(PSE), que permite a redução de
jornada e de salários. De acordo
com ele, no final de dezembro
havia 1.885 funcionários nesse
tipo de situação, sendo 949 em
lay-off e 936 em PSE. Em mar-
ço de 2016, quando houve o auge
desses programas, 38 mil pes-
soas estavam com restrição de
jornada. Já no final de dezembro
de 2016 o número era de 9 mil.
(Agencia Brasil)

O Índice de Preços ao Con-
sumidor – Classe 1 (IPC-C1),
que mede a variação de preços
da cesta de compras para famí-
lias com renda até 2,5 salários
mínimos, fechou 2017 com uma
taxa de 2,07%. Segundo a Fun-
dação Getulio Vargas (FGV), o
índice ficou abaixo dos 6,22%
acumulados em 2016.

O IPC-C1 também ficou
abaixo do Índice de Preços ao
Consumidor – Brasil, que mede
a inflação para todas as faixas de
renda e que fechou o ano de
2017 em 3,23%.

O recuo da taxa do IPC-C1
entre 2016 e 2017 foi provoca-
do principalmente pela deflação
(queda de preços) de 2,06% dos
alimentos no ano passado. Em
2016, o grupo de despesas ali-
mentação havia registrado infla-
ção de 7,10%.

Os produtos e serviços de
comunicação também passaram

Famílias com renda até
2,5 salários mínimos
tiveram inflação de

2,07% em 2017
de uma inflação em 2016
(3,10%) para uma deflação em
2017 (-0,31%).

As outras seis classes de
despesas do IPC-C1 tiveram in-
flação, mas cinco delas tiveram
uma alta de preços mais mode-
rada em 2017 do que em 2016:
vestuário (passou de uma infla-
ção de 3,59% para uma taxa de
1,48%), saúde e cuidados pes-
soais (de 9,73% para 4,49%),
educação, leitura e recreação
(de 8,88% para 5,14%), trans-
portes (de 7,80% para 4,72%) e
despesas diversas (de 11,21%
para 3,87%).

A única classe de despesas
que teve aumento da taxa foi a
habitação, cuja inflação passou
de 2,90% em 2016 para 4,49%.

Em dezembro, o IPC-C1
teve uma deflação de 0,03%,
abaixo da inflação de 0,21% re-
gistrada no mês anterior. (Agen-
cia Brasil)

O percentual de famílias bra-
sileiras com dívidas fechou
2017 em 62,2%, acima dos 59%
de 2016. Os dados, registrados
em dezembro, são da Pesquisa
de Endividamento e Inadimplên-
cia do Consumidor (Peic), rea-
lizada pela Confederação Naci-
onal do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC) e divul-
gada na sexta-feira (5) no Rio de
Janeiro.

As famílias inadimplentes,
isto é, com dívidas ou contas em
atraso, ficaram em 25,7% em
dezembro, acima dos 24% de
dezembro de 2016. Já o percen-
tual de famílias que declararam
não ter condições de pagar as
suas contas ou dívidas em atra-
so ficou em 9,7%, acima dos
9,1% de dezembro de 2016.

A proporção de famílias que
disseram estar muito endivida-
das ficou em 14,6%, mesmo re-

Percentual de famílias
endividadas sobe de

59% para 62,2%
sultado de dezembro de 2016. O
tempo médio de atraso para o
pagamento de dívidas foi de
64,3 dias em dezembro de 2017,
superior aos 63,8 dias do mes-
mo período do ano anterior.

Para 76,7% das famílias que
possuem dívidas, o cartão de cré-
dito permanece como a princi-
pal forma de endividamento, se-
guido de carnês (17,5%) e finan-
ciamento de carro (10,9%).

Comparação com novembro
O percentual de famílias en-

dividadas em dezembro (62,2%)
manteve-se estável em relação a
novembro, depois de cinco altas
mensais consecutivas.

Os inadimplentes passaram
de 25,8% em novembro para
25,7% em dezembro. Já as fa-
mílias sem condições de pagar
as dívidas em atraso caíram de
10,1% em novembro para 9,7%
em dezembro. (Agencia Brasil)

Preço da cesta básica cai em
21 capitais, diz Dieese

O custo dos alimentos que
integram a cesta básica caiu em
21 capitais brasileiras onde o
Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese) realizou men-
salmente, em 2017, a Pesquisa
Nacional da Cesta Básica de Ali-
mentos. As reduções variaram
entre -13,16%, em Belém, e -
2,76%, em Aracaju.

No entanto, em dezembro o
valor da cesta aumentou em 14
cidades. As altas mais expressi-
vas foram em Recife (1,31%),
João Pessoa (1,42%) e no Rio
de Janeiro (2,78%).

Já as quedas foram anotadas
em sete capitais, com destaque
para Porto Alegre (-3,92%),
Curitiba (-1,66%) e Vitória (-
0,71%). O maior custo do con-
junto de bens alimentícios bási-
cos foi apurado em Porto Ale-
gre (R$ 426,74), seguido por
São Paulo (R$ 424,36), Rio de
Janeiro (418,71) e Florianópo-
lis (R$ 418,61).

Os menores valores médios
foram observados em Salvador
(R$ 316,65), João Pessoa
(329,52) e Natal (R$ 331,18).

Nos últimos dois meses de
2017, o valor da cesta aumentou
em 14 cidades. As altas mais
expressivas ocorreram em Re-
cife (1,31%), João Pessoa
(1,42%) e no Rio de Janeiro
(2,78%). As quedas foram ano-
tadas em sete capitais, com des-
taque para Porto Alegre (-
3,92%), Curitiba (-1,66%) e Vi-
tória (-0,71%).

O maior custo do conjunto
de bens alimentícios básicos
foi apurado em Porto Alegre
(R$ 426,74), seguido por São
Paulo (R$ 424,36), Rio de Ja-
neiro (418,71) e Florianópolis
(R$ 418,61). Os menores valo-
res médios foram anotados em
Salvador (R$ 316,65), João
Pessoa (329,52) e Natal (R$
331,18).

Para o Dieese, salário mí-
nimo deveria ser de R$

3.585,05
Com base no custo da cesta

mais cara, que em dezembro de
2017 foi a de Porto Alegre, o
salário mínimo necessário para
uma família de quatro pessoas
deveria ser de R$ 3.585,05, ou
3,83 vezes o mínimo de R$
937,00, segundo o Dieese.

Em novembro, o mínimo ne-
cessário correspondeu a R$
3.731,39, ou 3,98 vezes o piso
vigente. Em dezembro de 2016,
o salário mínimo necessário foi
de R$ 3.856,23, ou 4,38 vezes
o piso em vigor, que equivalia a
R$ 880,00.

Preços dos produtos têm
queda

No acumulado de 2017, o
preço médio do açúcar, feijão,
arroz agulhinha, leite, carne bo-
vina de primeira e batata apre-
sentou queda na maior parte das
cidades pesquisadas na compa-
ração com 2016. Já a manteiga
e o café em pó tiveram taxas
positivas na maioria das capitais.

O preço do açúcar caiu em
todas as capitais em 2017, com
variações entre -40,71% (Goiâ-
nia) e -16,08% (Brasília). Ao
longo do ano, o custo do produ-
to no varejo mostrou tendência
de queda, por conta da retração
do preço internacional e da ofer-
ta de cana, suficiente para cobrir
a procura.

O feijão também acumulou
queda em todas as cidades. As
diminuições no valor do feijão
preto variaram entre -39,65%
em Curitiba e -32,78% no Rio
de Janeiro. As quedas foram ain-
da mais expressivas para o tipo
carioquinha, com destaque para
Salvador (-51,98%), Brasília (-
51,64%) e Fortaleza (-51,14%).

O valor do quilo da carne
bovina de primeira caiu em 19
capitais, com taxas que oscila-
ram entre -18,03% em Maceió,
e -0,43% em Salvador. As altas
foram verificadas em São Luís
(0,68%) e São Paulo (3,46%).
(Agencia Brasil)

Governo da
Venezuela confirma
prisão do brasileiro

Jonatan Diniz
O governo da Venezuela confirmou na sexta-feira (5) que o

brasileiro Jonatan Diniz, de 31 anos, está preso no país. O Mi-
nistério das Relações Exteriores do Brasil divulgou na quinta-
feira (4) comunicado em que cobrava a administração de Nico-
lás Maduro para que fornecesse informações sobre o paradeiro
do rapaz. Segundo o governo venezuelano, o brasileiro está em
bom estado de saúde.

Na nota divulgada, o Itamaraty informou que acionou o Mi-
nistério das Relações Exteriores da Venezuela e as autoridades
policiais daquele país para descobrir onde Diniz estava detido,
bem como sua situação jurídica. O órgão não disse, contudo, se
havia recebido notícias do paradeiro do jovem. O Itamaraty tam-
bém reivindicou uma visita consular, medida prevista em con-
venções internacionais. Segundo a assessoria da instituição, essa
visita pode ocorrer neste final de semana.

Acusações
Jonatan Diniz foi detido no dia 28 de dezembro pelas forças

de segurança da Venezuela, no estado de Vargas. Segundo a agên-
cia oficial de notícias do país, o jovem é acusado de manter
atividades desestabilizadoras contra o regime de Nicolás Ma-
duro.

O catarinense e três venezuelanos fariam parte da organiza-
ção não governamental Time to Change the Earth (Tempo de
Mudar a Terra, em tradução livre). Para o governo, a entidade
seria uma “organização criminosa com tentáculos internacio-
nais”, que distribuiria alimentos e bens a moradores de rua com
o objetivo de obter recursos em moeda nacional com vistas a
promover ações contra o governo.

Família
A família de Jonatan vem divulgando apelos nas redes soci-

ais pela liberdade do jovem. Uma página foi criada para disse-
minar informações e mobilizar pessoas.

Uma petição online na plataforma Avaaz também foi produ-
zida para angariar apoios. (Agencia Brasil)

RN: governo quer pagar salários em atraso
até dia 12; policiais mantém movimento

O movimento de agentes da
segurança pública do Rio Gran-
de do Norte já entrou na terceira
semana ainda sem uma solução.
Na quinta-feira (4), o governo do
estado se reuniu com represen-
tantes das categorias e apresen-
tou novas propostas com o obje-
tivo de resolver o impasse. Re-
presentantes da administração
prometeram o pagamento do sa-
lário de dezembro até o dia 12.

Os policiais civis e militares
e bombeiros ainda não recebe-
ram o vencimento de dezembro
nem o 13º salário. Além disso,
reivindicam melhores condi-
ções de trabalho, como equipa-
mentos adequados e manutenção
de viaturas, consideradas sem
condições para rondas. Eles
também solicitam a não instau-
ração de procedimento adminis-
trativo contra quem participa do
movimento que reduziu o poli-
ciamento nas ruas.

As mobilizações tiveram iní-
cio no dia 20 de dezembro. Poli-
ciais civis paralisaram parte dos
serviços e passaram a trabalhar
em escala de plantão. Policiais e
bombeiros militares realizam
operações-padrão, como patru-
lhamento apenas em veículos em
condições adequadas. A redução
da atividade policial motivou o

envio de tropas do Exército e da
Força Nacional ao estado.

Mobilizações mantidas
Os policiais e bombeiros

militares se reuniram em assem-
bleia hoje (5) e decidiram man-
ter o movimento. Uma nova reu-
nião com a Secretaria de Segu-
rança Pública do estado ficou
prometida para o dia 10. “São 18
itens para que a PM e o Corpo
de Bombeiros funcionem. Mas
o governo não tinha nenhuma
proposta a apresentar. Por isso,
as coisas continuam como es-
tão”, diz Eliabe Marques, presi-
dente da Associação dos Subte-
nentes e Sargentos Policiais
Militares e Bombeiros Militares
do Rio Grande do Norte.

Os policiais civis também
realizaram assembleia na tarde
desta sexta-feira. Após analisar
as promessas do governo esta-
dual, os agentes, escrivães e de-
legados também decidiram man-
ter as mobilizações, a escala es-
pecial e a paralisação de parte
dos serviços.

Habeas corpus negado
Na noite de quarta-feira (4)

o Ministério Público do Rio
Grande do Norte (MPRN) en-
trou com um pedido de habeas
corpus coletivo para que os po-
liciais não fossem presos. A ini-

ciativa tentou evitar os efeitos
da decisão do desembargador
Claudio Santos, do Tribunal de
Justiça do estado, que determi-
nou no dia 31 de dezembro a pri-
são dos agentes que divulgassem
ou estimulassem o movimento.

No entanto, o desembarga-
dor Glauber Rêgo não atendeu ao
pedido do MPRN por conside-
rar que ele tinha como objetivo,
na verdade, invalidar a decisão do
desembargador Claudio Santos,
o que só poderia ser feito no
Superior Tribunal de Justiça
(STJ). Desta maneira, a determi-
nação segue válida e a Secreta-
ria de Segurança Pública e o
Comando da Polícia Militar já
emitiram ordens de efetivação
das detenções.

Ajuste nas contas
Em reunião com represen-

tantes de outros poderes, o go-
vernador Robinson Faria defen-
deu que o pagamento dos salári-
os de policiais e bombeiros pas-
sa pela solução da crise finan-
ceira do estado. Ele defendeu a
aprovação de uma série de me-
didas de ajuste fiscal e amplia-
ção das receitas.

Entre elas estão um plano de
demissão de servidores, o au-
mento da alíquota previdenciá-
ria de 11% para 14% e criação

da uma previdência complemen-
tar, além do congelamento de
salários e proibição de qualquer
forma de gratificação e abono
dos servidores. Também foi pro-
posta a venda de estruturas pú-
blicas como o Centro de Con-
venções e o Centro de Turismo.

Segundo o governo, a altera-
ção no regime previdenciário é
necessária porque os gastos
com o benefício cresceram 78%
em três anos.

O sindicato dos servidores
estaduais (Sinsp-RN) repudiou
as propostas apresentadas por
Faria. Em relação à previdência,
a entidade disse que houve, há
quatro anos, um aumento da alí-
quota sob o argumento do siste-
ma ser superavitário. O déficit
propagado pelo governo, acres-
centou, deve-se ao saque de re-
cursos do fundo previdenciário.

A presidente da entidade, Ja-
neayre Souto, afirmou que os
servidores “não podem pagar a
conta da crise”. Ela relatou que
já foram apresentadas diversas
alternativas à administração para
garantir receitas, entre elas a
cobrança junto ao governo fede-
ral de R$ 600 milhões negocia-
dos e a execução dos débitos de
devedores, que totalizam R$ 8
bilhões. (Agencia Brasil)
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Governadores de sete esta-
dos brasileiros divulgaram na
noite da quinta-feira (5) um ma-
nifesto em que solicitam ao go-
verno federal que destine mais
recursos à segurança pública. No
documento divulgado pela asses-
soria do governo goiano, os che-
fes dos Executivos do Distrito
Federal, Goiás, Maranhão, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul,
Rondônia e Tocantins afirmam
que o setor, “particularmente no
sistema penitenciário, exige a
tomada de providências urgentes
por parte do governo federal”.

Na mensagem, Rodrigo Ro-
llemberg (Distrito Federal), Flá-
vio Dino (Maranhão), Pedro Ta-
ques (Mato Grosso), Reinaldo
Azambuja (Mato Grosso do Sul),
Confúcio Moura (Rondônia) e
Marcelo Miranda (Tocantins)
endossam parte das críticas fei-
tas nos últimos dias pelo gover-
nador goiano, Marconi Perillo,

como a falta de vigilância quali-
ficada nas fronteiras do país para
coibir os crimes relacionados ao
tráfico de armas e drogas e a cri-
ação de novas unidades prisio-
nais federais para receber os pre-
sos mais perigosos. Desde se-
gunda-feira (1º), três rebeliões
foram registradas no Complexo
Prisional de Aparecida de Goiâ-
nia, na região metropolitana da
capital de Goiás.

Os sete governadores também
cobram o imediato descontingen-
ciamento de recursos financeiros
do Fundo Penitenciário Nacional
(Funpen) que continuam retidos e
a adoção de uma legislação mais
rígida para a penalização de cri-
mes, com a rediscussão da pro-
gressão de regime de penas e a
criação de um Fundo Nacional de
Segurança Pública.

 Em comunicado à imprensa,
o Ministério da Justiça informou
que desde dezembro de 2016 o

governo federal repassou R$
1,253 bilhão aos estados para
socorrer a crise penitenciária,
por meio do Fundo Penitenciá-
rio Nacional (Funpen). Segundo
a pasta, o montante começou a
entrar na conta dos estados em
dezembro 2016 e teve suas duas
últimas cotas depositadas no se-
gundo semestre para os estados
da Bahia e do Ceará.

De acordo com o último re-
latório de execução orçamentá-
ria do Depen, seis estados estão
com obras em andamento ou
com o processo licitatório já
concluído. A nota diz que o per-
centual de execução dos recur-
sos foi de apenas 4% do total re-
passado pelo Funpen, mas escla-
rece que isso não significa que
alguns estados não fizeram nada.

“Trabalhamos nos últimos
meses para otimizar a execução
desses investimentos junto aos
estados. Cabe lembrar que esse

percentual refere-se a movi-
mentações financeiras, e não
significa que alguns estados não
fizeram nada, mas que os paga-
mentos não foram concluídos”,
explicou o diretor-geral do De-
partamento Penitenciário Naci-
onal (Depen), Felipe Alencastro,
por meio do informe.

Além dos recursos do Fundo,
o Ministério da Justiça disse que
enviou ao longo do ano, para to-
dos os estados, um total de 292
veículos-cela com capacidade para
transportar até oito presos e 21
camionetes customizadas com tra-
ção 4X4 para deslocamento em
áreas de difícil acesso.

A pasta também destacou que
o investimento se torna “ainda
mais robusto” se for contabili-
zado o número de servidores
capacitados em todo o país e o
apoio de agentes federais em
presídios onde houve rebeliões.
(Agencia Brasil)

Pesquisa aponta que
população do interior é a
mais satisfeita com a vida

O Índice de Satisfação com
a Vida, da Confederação Naci-
onal da Indústria (CNI), consta-
tou que a população mais satis-
feita com a vida reside nos mu-
nicípios do interior do país. Foi
lá onde se atingiu maior pontu-
ação, 66,9 pontos, de uma es-
cala de 0 a 100. Os menos sa-
tisfeitos são os que vivem nas
periferias, 62 pontos. A pontu-
ação obtida por residentes nas
capitais ficou em 64,7 pontos.

Também é no interior onde
se tem menos medo de perder
o emprego, segundo o Índice de
Medo do Desemprego. Lá o ín-
dice registrado ficou em 64,5
pontos, enquanto nas capitais e
periferias esse índice ficou em
67,5 pontos.

O brasileiro estava com me-
nos medo de perder o emprego
em dezembro do que em setem-
bro de 2017. No entanto, segun-
do o Índice de Medo do Desem-
prego e o Índice de Satisfação
com a Vida, divulgados na sex-
ta-feira (5) pela CNI, o brasilei-
ro está mais preocupado com
essa possibilidade, se compara-
do a dezembro de 2016.

De acordo com o levanta-
mento, o índice relativo a medo
de desemprego estava em 65,7
pontos em dezembro de 2017.
O valor representa uma queda de
2 pontos em relação a setem-
bro do mesmo ano. Na compa-
ração com dezembro de 2016,
no entanto, o índice representa
uma alta de 0,9 ponto – o que
significa que o medo do desem-
prego aumentou.

De acordo com a CNI, o va-
lor está “muito acima da média
histórica”, que é de 48,8 pon-
tos, e que a alta de 0,9 ponto
indica “persistência da insegu-
rança em relação à recuperação
do mercado de trabalho”. A eco-
nomista da CNI Maria Carolina
Marques justifica essa alta ex-
plicando que o emprego reage
“de forma defasada” à recupe-
ração da economia, e que as
empresas contratam somente
quando têm segurança de que o
crescimento será sustentado.

“A população percebe essa
demora na reação do mercado
de trabalho e o medo do desem-
prego continua elevado. À me-
dida que o crescimento econô-
mico se mostrar sustentado, o
resultado no emprego deve apa-
recer com maior intensidade e
o medo do desemprego deve
ceder”, disse a economista.

A pesquisa da CNI apontou
também que a satisfação do bra-
sileiro com a vida diminuiu en-
tre setembro e dezembro do ano
passado, atingindo 65,6 pontos
em dezembro. O valor é 0,4
ponto menor do que o registra-
do em setembro e 1,2 ponto
abaixo do registrado em dezem-
bro de 2016. O Índice de Satis-
fação com a Vida é também in-
ferior à média histórica, de 69,9
pontos.

O levantamento da CNI, re-
alizado a cada três meses, foi
feito entre 7 e 10 de dezembro
de 2017, com 2 mil pessoas,
em 127 municípios.(Agencia
Brasil)

Presos planejavam rebeliões em 20 presídios
goianos, diz secretário de Segurança

O serviço de inteligência de
Goiás tinha conhecimento de
que presos planejavam deflagrar
rebeliões em ao menos 20 uni-
dades prisionais estaduais a par-
tir do fim do ano passado e co-
municou o fato à Secretaria de
Segurança Pública e demais au-
toridades estaduais da área. A
informação foi divulgada na sex-
ta-feira (5) pelo secretário de
Segurança Pública de Goiás, Ri-
cardo Balestreri.

O secretário lamentou que as
forças de segurança não tenham
conseguido evitar as três rebe-
liões registradas esta semana no
Complexo Prisional de Apareci-
da de Goiânia, onde nove deten-

tos foram mortos e 14 feridos
na última segunda-feira (1). Ele
afirmou, no entato, que o mo-
mento é também de “júbilo”, já
que as polícias Militar e Civil
conseguiram evitar “problemas
maiores”, frustrando os planos
iniciais dos criminosos.

“Tínhamos anúncio da or-
questração de em torno de 20
rebeliões em [unidades prisio-
nais de] Goiás. Conseguimos
evitar quase todas elas. Tivemos
problemas em uma. O que não
retira o caráter de gravidade do
fenômemo”, declarou Balestre-
ri ao classificar os problemas do
sistema prisional, como super-
lotação, estrutura precária, len-

tidão na análise de processos de
presos e presença de organiza-
ções criminosas, como “o mai-
or drama nacional atual”.

Balestreri assumiu a Secre-
taria de Segurança de Goiás em
fevereiro de 2017, um dia após
um confronto entre detentos da
Penitenciária Odenir Guimarães,
que funciona no mesmo Com-
plexo Prisional de Aparecida de
Goiânia, deixar pelo menos cin-
co mortos e 35 feridos.

Governadores de sete unida-
des federativas brasileiras divul-
garam um manifesto cobrando
que o governo federal destine
mais recursos à segurança públi-
ca. No documento divulgado

pela assessoria do governo de
Goiás, os chefes do Executivo
do Distrito Federal, de Goiás, do
Maranhão, de Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Rondônia
e do Tocantins afirmam que o
setor, “particularmente no siste-
ma penitenciário, exige a toma-
da de providências urgentes por
parte do governo federal” e pro-
põe uma série de medidas, como
o descontingenciamento de re-
cursos financeiros do Fundo Pe-
nitenciário Nacional (Funpen), a
aprovação de leis mais rígidas
para a penalização de crimes e a
criação de um Fundo Nacional
de Segurança Pública. (Agencia
Brasil)

ROCHAVERÁ DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. - CNPJ 03.609.818/0001-02 - NIRE 35.219.778.077 - 44ª Alteração do Con-
trato Social - Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: (a) Autonomy Investimentos Ltda., com sede em São Paulo/
SP, CNPJ 07.689.403/0001-39, respectivamente, representada neste ato, nos termos de seu contrato social, por seu Diretor Presidente, 
Sr. Roberto Miranda de Lima, brasileiro, em regime de união estável, engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF 172.664.938-54, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, e por seu Diretor, Sr. Mauro Cesar Leschziner, brasileiro, casado, advogado, RG 15.420.039-6 
(SSP/SP), OAB/SP 143.676 e CPF 163.331.428-67, residente e domiciliado em São Paulo/SP (“Autonomy Investimentos”); (b) Autonomy 
Rochaverá Participações Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.356.775/0001-58, respectivamente, representada neste ato, nos 
termos de seu contrato social, por seu Administrador, Sr. Mauro Cesar Leschziner, acima qualificado (“Autonomy Rochaverá”); e (c) Ro-
berto Miranda de Lima, acima qualificado (“Roberto”); únicos sócios da Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (a “Sociedade”), 
com sede em São Paulo/SP, CNPJ 03.609.818/0001-02, respectivamente, e, ainda, na qualidade de sócio ingressante, (d) Robert Charles 
Gibbins, canadense, casado, administrador, Passaporte Britânico nº 099064675, CPF 232.008.438-02, residente e domiciliado em 8a Resi-
dence Prevert, Chemin des Couleuvres, CH-1295, Tannay, Suíça, neste ato representado por seu procurador, Sr. Mauro Cesar Leschziner, 
acima qualificado (“Robert”), têm entre si certo e ajustado, por unanimidade e sem quaisquer restrições, alterar o referido Contrato Social, 
mediante os seguintes termos e condições: 1. Incorporação: 1.1. Os sócios decidem, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
aprovar o Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação celebrado pela Sociedade e pela Autonomy Rochaverá, que estabelece 
os termos e condições para a incorporação da ARP pela Sociedade (“Protocolo”), o qual passa a fazer parte da presente ata como seu 
Anexo I. 1.2. Os sócios ainda deliberam, por unanimidade e sem quaisquer restrições, ratificar a nomeação da empresa especializada Apsis 
Consultoria e Avaliações Ltda., com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ 08.681.365/0001-30 (“Apsis”), responsável pela elaboração do 
laudo de avaliação do patrimônio da Autonomy Rochaverá a ser incorporado pela Sociedade, com base no respectivo valor contábil, na 
posição de 31/10/2017 (“Laudo de Avaliação”). 1.3. Os sócios aprovaram, sem qualquer ressalva, depois de lido e discutido, o Laudo de 
Avaliação elaborado pela Apsis, nos termos da legislação aplicável e de acordo com as práticas de contabilidade emanadas da legislação 
societária, para efeitos da incorporação da Incorporada pela Sociedade, o qual passa a fazer parte integrante deste instrumento como seu 
Anexo II. 2. Redução do Capital Social: 2.1. Em virtude da incorporação realizada nos termos do Protocolo ora aprovado, e considerando 
que, nos termos do Laudo de Avaliação acima aprovado, após ajustes de eliminação da participação da Incorporada pela Sociedade, o valor 
do patrimônio líquido contábil da Autonomy Rochaverá é negativo em R$ 25.788.517,14, os quotistas deliberam por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, a redução do capital da Sociedade, dos atuais R$ 83.364.681,78 para R$ 57.576.765,35, sendo essa redução 
no montante de R$ 25.787.916,43, desprezando-se R$ 600,71, com o cancelamento de (i) 38.677 quotas de Classe P1, de valor nominal 
de R$ 500,05 cada uma; (ii) 1.902 quotas de Classe P2, de valor nominal de R$ 1.150,04 cada uma; e (iii) 334.126 quotas de Classe P3, de 
valor nominal de R$ 12,75, observada a seguinte proporção: (i) 87.480 quotas de Classe P3, de valor nominal de R$ 12,75 cada uma, de 
titularidade da quotista Autonomy Rochaverá e de emissão da Sociedade; (ii) 38.677 quotas de Classe P1, com valor nominal de R$ 500,05 
cada uma, de titularidade da quotista Autonomy Investimentos e de emissão da Sociedade; (iii) 1.902 quotas de Classe P2, com valor 
nominal de R$ 1.150,04 cada uma, de titularidade da quotista Autonomy Investimentos e de emissão da Sociedade; e (iv) 246.646 quotas 
de Classe P3, com valor nominal de R$ 12,75 cada uma, de titularidade da quotista Autonomy Investimentos e de emissão da Sociedade. 
2.2. Ato subsequente, os sócios aprovam, de forma definitiva e sem quaisquer ressalvas, a incorporação da Autonomy Rochaverá pela 
Sociedade, nos termos e condições estabelecidas no Protocolo, sucedendo está em todos os direitos e obrigações, na forma da lei. 2.3. Em 
decorrência da incorporação e do cancelamento de quotas previstos acima, todas as quotas de Classe P1, de valor nominal de R$ 500,05 
foram extintas. Por esta razão, as quotas de Classe P2, de valor nominal de R$ 1.150,04 cada uma, passarão a ter a denominação de Classe 
P1, e as quotas de Classe P3, de valor nominal de R$ 12,75 cada uma, passarão a ter a denominação de Classe P2. 2.4. Em decorrência 
das deliberações acima, os sócios decidem alterar a redação do caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, o qual passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª - Capital Social e Classes de Quotas. O capital social, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, é de R$ 57.576.765,35 dividido em 50.066 quotas. As Quotas são divididas em 02 (duas) diferentes classes, 
das quais: (i) 50.065 são Quotas Classe P1, de valor nominal de R$ 1.150,04 cada uma; e (ii) 1 é Quota Classe P2, de valor nominal de R$ 
12,75, distribuídas entre as quotistas conforme segue:

Sócios Quotas Total de 
Quotas Total de Capital SocialClasse P1 (R$ 1.150,04 / quota) Classe P2 (R$ 12,75 / quota)

Autonomy Investimentos Ltda. 50.065 0 50.065 R$ 57.576.752,60
Roberto Miranda de Lima 0 1 1 R$ 12,75
Total 50.065 1 50.066 R$ 57.576.765,35

2.5. Autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos e quaisquer atos que se fizerem necessários à perfeita implementação 
e formalização da incorporação da Autonomy Rochaverá pela Sociedade, ora deliberada e aprovada, inclusive perante todos os órgãos 
públicos e terceiros em geral. 3. Transferência de Quotas: 3.1. Ato subsequente, o sócio Roberto Miranda de Lima, acima qualificado, cede 
e transfere, retirando-se da Sociedade, como de fato cedido e transferido tem, ao Sr. Robert Charles Gibbins, acima qualificado, a título one-
roso, conforme acordo havido em separado entre as partes, 1 quota de Classe P3, de valor nominal de R$ 12,75, de emissão da Sociedade de 
que é titular, totalmente subscrita e integralizada em moeda corrente nacional, com tudo o que a mesma representa. 3.2. Cedente e cessioná-
rio outorgam-se mutuamente a mais plena, geral, irrevogável e irretratável quitação pela cessão e transferência da quota acima efetuada, nada 
mais havendo a reclamar um do outro, a qualquer tempo, seja a que título for. 3.3. Em decorrência da deliberação acima, os sócios decidem 
alterar a redação do caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª - Ca-
pital Social e Classes de Quotas. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 57.576.765,35, 
dividido em 50.066 quotas. As Quotas são divididas em 02 diferentes classes, das quais: (i) 50.065 são Quotas Classe P1, de valor nominal de 
R$ 1.150,04 cada uma; e (ii) 1 é Quota Classe P2, de valor nominal de R$ 12,75, distribuídas entre as quotistas conforme segue:

Sócios Quotas Total de 
Quotas Total de Capital SocialClasse P1 (R$ 1.150,04 / quota) Classe P2 (R$ 12,75 / quota)

Autonomy Investimentos Ltda. 50.065 0 50.065 R$ 57.576.752,60
Robert Charles Gibbins 0 1 1 R$ 12,75
Total 50.065 1 50.066 R$ 57.576.765,35

4. Consolidação do Contrato Social: 4.1. Em virtude das deliberações acima, os sócios resolvem consolidar o Contrato Social, que, já 
incluídas as alterações pertinentes, passa a vigorar com a seguinte redação: “Contrato Social da Rochaverá Desenvolvimento Imobiliá-
rio Ltda. - CNPJ 03.609.818/0001-02 - NIRE 35.219.778.077. Capítulo I - Denominação, Sede e Duração: Cláusula 1ª - Denominação. 
A sociedade limitada opera sob a denominação de Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. e é regida pelas disposições previstas 
no capítulo que regula as sociedades limitadas no Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/02) e, ainda, em caráter supletivo, pelas normas das 
sociedades anônimas (“Sociedade”). Cláusula 2ª - Sede e Filiais. A Sociedade tem sua sede localizada em São Paulo/SP, na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14171, Vila Gertrudes, CEP 04794-000. A Sociedade poderá, por resolução de quotistas representando pelo menos 80% 
do capital social, abrir filiais e outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional. Cláusula 3ª - Duração. A Sociedade terá 
prazo de duração até 31/12/2025. Capítulo II - Objeto: Cláusula 4ª - Objeto. O objeto da Sociedade é (i) a propriedade, a incorporação, a 
locação e a administração de um projeto imobiliário (“Projeto”) localizado no imóvel matriculado sob nº 187.356 no 15º Registro de Imóveis 
da Cidade de São Paulo (“Imóvel”), incluindo, sem limitação, a aquisição do Imóvel, seu desmembramento em unidades autônomas, a cele-
bração de todo e qualquer contrato relacionado à propriedade, à incorporação, ao financiamento, à administração, à venda e à locação do 
Imóvel, e (ii) a participação em outras sociedades como acionista, quotista ou consorciada, ou ainda em outras formas de organização, des-
de que tal participação seja necessária e esteja diretamente relacionada à incorporação e à administração do Imóvel. § 1º - Fases. O Projeto 
compreenderá 2 fases (individualmente designadas “Fase” e conjuntamente designadas “Fases”), como segue: (a) Fase I, compreendendo 
a construção de 2 edifícios, conhecidos pelas quotistas como Edifício A e Edifício B (“Fase I”); e (b) Fase II, compreendendo a construção 
de 2 edifícios, conhecidos pelas quotistas como Edifício C e Edifício D (“Fase II”). § 2º - Orçamento e Estudo de Viabilidade Pro Forma. O 
desenvolvimento e a administração de cada Fase serão efetuados de acordo com projetos de desenvolvimento (“Estudo de Viabilidade Pro 
Forma”), plantas e especificações arquitetônicas (“Plantas e Especificações”) a serem aprovados pelas quotistas e alterados, de tempos em 
tempos, quando necessário (de acordo com o disposto neste Contrato Social e em acordo de quotistas da Sociedade, que esteja em vigor). 
Todos os custos decorrentes do, relacionados ao, ou envolvidos com o Estudo de Viabilidade Pro Forma e com as Plantas e Especificações 
deverão ser incluídos em orçamento a ser aprovado pelas quotistas e alterado, de tempos em tempos, quando necessário (de acordo com o 
disposto neste Contrato Social e em acordo de quotistas da Sociedade, que esteja em vigor). § 3º - SRCs. Certos custos e despesas serão 
incorridos durante o desenvolvimento da Fase I, mas serão relacionados à Fase II e alocados à mesma após a aquisição, pela Sociedade, 
de um “Adicional de Potencial Construtivo” para o Projeto, que é de conhecimento das quotistas. Tais custos e despesas são referidos neste 
Contrato Social como “SRCs”. Capítulo III - Capital - Cláusula 5ª - Capital Social e Classes de Quotas. O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 57.576.765,35, dividido em 50.066 quotas. As Quotas são divididas em 02 
diferentes classes, das quais: (i) 50.065 são Quotas Classe P1, de valor nominal de R$ 1.150,04 cada uma; e (ii) 1 é Quota Classe P2, de 
valor nominal de R$ 12,75, distribuídas entre as quotistas conforme segue:

Sócios Quotas Total de 
Quotas Total de Capital SocialClasse P1 (R$ 1.150,04 / quota) Classe P2 (R$ 12,75 / quota)

Autonomy Investimentos Ltda. 50.065 0 50.065 R$ 57.576.752,60
Robert Charles Gibbins 0 1 1 R$ 12,75
Total 50.065 1 50.066 R$ 57.576.765,35

§ 1º - Responsabilidade dos Quotistas. A responsabilidade de cada uma dos quotistas é restrita ao valor de suas Quotas, mas todos os 
quotistas respondem solidariamente pela integralização do capital social. § 2º - Integralização das Quotas. Ressalvadas as disposições ex-
pressas em contrário contidas neste Contrato Social ou nas decisões em contrário que venham a ser tomadas por quotistas representando 
pelo menos 80% do capital social da Sociedade, as Quotas deverão ser totalmente integralizadas na data da respectiva subscrição. Cláu-
sula 6ª - Direito de Voto das Quotas. As Quotas são indivisíveis e cada uma delas dará a seu titular o direito a um voto nas resoluções de 
quotistas. Capítulo IV - Aumento de Capital: Cláusula 7ª - Regras Gerais. Toda e qualquer chamada de capital feita pela Sociedade me-
diante solicitação aos quotistas de aporte de recursos adicionais à Sociedade deverá obedecer aos termos e condições previstos neste 
Contrato Social, em acordo de quotistas da Sociedade e na legislação aplicável. § Único - Observadas as disposições legais aplicáveis, os 
quotistas terão direito de preferência para subscrição de qualquer aumento de capital da Sociedade, na proporção do número de Quotas de 
que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. Findo esse prazo, os quotistas terão um 
prazo adicional de 10 dias para manifestarem sua intenção em subscrever ou não as sobras do aumento do capital, com a consequente 
diluição proporcional dos demais quotistas. Decorrido esse prazo, as Quotas resultantes das sobras poderão ser subscritas por terceiros, 
desde que aprovado por quotistas representando, no mínimo, 80% do capital social da Sociedade. Fica, no entanto, estabelecido que esse 
procedimento poderá ser dispensado pelos quotistas, desde que no ato da subscrição do aumento de capital, declararem abrir mão desse 
direito. Capítulo V - Administração da Sociedade: Cláusula 8ª - Diretores. A Sociedade será administrada por 02  pessoas físicas residen-
tes no Brasil, cada uma delas a ser designada “Diretor”, sendo um designado “Diretor Presidente” e o outro “Diretor”. Os Diretores deverão 
ser eleitos por resolução de (i) Quotistas representando a totalidade do capital social, enquanto o capital social não estiver totalmente inte-
gralizado, ou (ii) Quotistas representando, pelo menos, 80% do capital social, no mínimo, após a integralização do capital social. A remune-
ração dos Diretores será fixada pelas Quotistas no momento de suas respectivas eleições. § 1º - Termo de Posse. Os Diretores assumirão 
seus cargos mediante assinatura de Termo de Posse no Livro de Atas da Administração da Sociedade. § 2º - Mandato. O mandato dos Di-
retores será por prazo indeterminado. § 3º - Diretores. São eleitos diretores da Sociedade os Srs. (a) Roberto Miranda de Lima, brasileiro, 
em regime de união estável, engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF 172.664.938-54, residente e domiciliado em São Paulo/SP, 
na condição de Diretor Presidente; e (b) Mauro Cesar Leschziner, brasileiro, casado, advogado, RG 15.420.039-6 (SSP/SP), OAB/SP 
143.676 e CPF 163.331.428-67, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na condição de Diretor. Cláusula 9ª - Destituição de Diretores. 
Os Diretores poderão ser destituídos de seus cargos por decisão de quotistas representando a maioria do capital social, observado o dis-
posto neste Contrato Social, em acordo de quotistas da Sociedade e na legislação aplicável. Cláusula 10 - Vacância. Em caso de vacância 
do cargo de Diretor decorrente de morte, incapacidade, destituição ou renúncia, o cargo deverá ser preenchido pelo período remanescente 
por um indivíduo nomeado de acordo com as Cláusulas 8ª e 9ª acima. Cláusula 11 - Poderes dos Diretores. Os Diretores serão investidos 
de todos os poderes de administração e representação da Sociedade necessários para administrar o dia-a-dia dos negócios da Sociedade 

e para assegurar o desenvolvimento do Projeto de acordo com e nos limites do orçamento aprovado pelos quotistas e observado o disposto 
na Cláusula 14 abaixo. Cláusula 12 - Política de Assinaturas. A Sociedade somente estará obrigada perante quaisquer terceiros mediante 
a assinatura (i) do Diretor Presidente em conjunto com o Diretor Operacional ou (ii) do Diretor Presidente ou do Diretor Operacional em 
conjunto com um procurador devidamente constituído. Cláusula 13 - Procurações. Qualquer procuração a ser outorgada pela Sociedade 
será assinada em conjunto pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Operacional. § Único - Todas as procurações outorgadas pela Sociedade 
estabelecerão os poderes dos procuradores, bem como o respectivo prazo do mandato, que não poderá ser superior a 1 ano, exceto nos 
casos de procurações outorgadas para advogados para fins judiciais e processos administrativos que poderão ser outorgadas por prazo 
indeterminado. Cláusula 14 - Matérias de Resolução de Quotistas. Exceto se quórum maior for determinado por lei, todas as matérias de 
interesse da Sociedade estão sujeitas à aprovação de quotistas representando, no mínimo, 80% do capital da Sociedade. Capítulo VI - Re-
soluções de Quotistas: Cláusula 15 - Regras Aplicáveis. Todas as resoluções dos quotistas deverão obedecer às disposições previstas 
neste Contrato Social, em acordo de quotistas da Sociedade e na legislação aplicável. § 1º - Formatos das Resoluções de Quotistas. As 
resoluções dos quotistas poderão ser tomadas por meio de: (i) reunião de quotistas, devidamente convocada e instalada de acordo com os 
termos deste Contrato Social, de acordo de quotistas da Sociedade e da legislação aplicável; ou (ii) documento escrito por meio do qual 
decisões sobre qualquer assunto de interesse da Sociedade sejam tomadas. § 2º - Reunião Anual. Os quotistas deverão se reunir dentro 
dos 04 meses seguintes ao fim de cada ano fiscal para rever contas gerências e para deliberar sobre as demonstrações financeiras da So-
ciedade, bem como para eleger novos Diretores, se aplicável. O procedimento estabelecido nesta Cláusula 15ª será igualmente aplicado às 
reuniões anuais. § 3º - Registro das Resoluções de Quotistas. Cópias das atas de resolução dos quotistas deverão ser arquivadas perante 
o Registro de Comércio somente quando decisões forem tomadas com relação a assuntos que, de acordo com a opinião de tais quotistas, 
produzam efeitos perante terceiros. As resoluções dos quotistas (independentemente do formato em que forem tomadas, nos termos do § 
1º acima) deverão ser assinadas por todos os quotistas envolvidos nas decisões tomadas. Cláusula 16 - Reuniões de Quotistas. Os quotis-
tas deverão reunir-se na sede da Sociedade ou em qualquer outro local que vier a ser indicado na convocação para a reunião. As reuniões 
serão convocadas pelos Diretores da Sociedade, ficando estabelecido, no entanto, que (i) qualquer dos quotistas poderá convocar uma re-
união caso os Diretores retardem a convocação por mais de 60 dias, ou (ii) qualquer quotista detentor de mais de 1/5 do capital social da 
Sociedade poderá convocar uma reunião, quando não atendido pelos Diretores, no prazo de 08 dias, pedido de convocação formulado por 
um ou mais quotistas. § 1º - Convocação. A convocação deverá prever o local, a ordem do dia, a data e o horário da reunião. As reuniões 
poderão ser convocadas através de notificação escrita a ser enviada aos quotistas com 05 dias úteis de antecedência por fax, carta regis-
trada ou por e-mail confirmado por fax para os números de fax e endereços de e-mail indicados na Cláusula 26 abaixo. § 2º - Dispensa de 
Convocação. Dispensam-se as formalidades de convocação para as reuniões de quotistas quando todos os quotistas comparecerem ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. § 3º - Instalação da Reunião de Quotistas. A reunião de quotistas so-
mente será instalada mediante o comparecimento de quotistas representando 80% do capital social da Sociedade, independentemente de 
a reunião ter sido instalada em decorrência de primeira, segunda ou terceira convocação. O presidente e o secretário da reunião serão es-
colhidos entre os quotistas e os Diretores presentes, os quais poderão ser convidados a comparecer à reunião. § 4º - Forma do Voto e Re-
presentantes das Quotistas. Os quotistas poderão validamente exercer seu direito de voto por qualquer meio de comunicação escrita (fax, 
carta, e-mail) e/ou através de participação nas reuniões de quotistas, conferência telefônica ou vídeo conferência. Qualquer quotista poderá 
ser representada nas reuniões por outro quotista ou por procurador com poderes específicos para tanto, devendo o instrumento de manda-
to outorgado ao procurador ser arquivado no Registro de Comércio juntamente com a respectiva ata. No caso de reuniões realizadas por 
meio de conferência telefônica ou vídeo conferência, a respectiva ata deverá ser assinada via fac-símile trocado entre os participantes du-
rante a reunião e as vias originais deverão ser assinadas por todas as partes que participaram da reunião em uma única via (em 4 cópias) 
no prazo de 20 dias. As decisões tomadas por meio de conferência telefônica ou vídeo conferência somente serão válidas e efetivas median-
te a assinatura de tais vias originais. A menos que diversamente aprovado por quotistas representando 100% do capital social, não poderão 
ser votadas nas reuniões de quotistas matérias não incluídas nas respectivas convocações. Capítulo VII - Livros e Registros: Cláusula 17 
- Livros e Registros. A Sociedade manterá livros e registros contábeis fiéis e adequados, nos quais constarão, de modo integral e preciso, 
todas as operações e demais matérias atinentes aos negócios da Sociedade que sejam costumeiramente registradas em livros e registros 
contábeis mantidos por contadores habilitados no País, devendo tais livros e registros observar os princípios contábeis geralmente aceitos 
no Brasil. § Único - Conservação e Direito de Exame. Os livros e registros serão sempre mantidos na sede da Sociedade e ficarão disponí-
veis para exame e inspeção por parte dos quotistas ou de seus representantes legais para qualquer fim durante o horário comercial e me-
diante aviso prévio de 72 horas. Capítulo VIII - Restrições à Transferência e Oneração de Quotas: Cláusula 18 - Restrições Gerais. Ne-
nhum quotista poderá ceder ou transferir, direta ou indiretamente, gravar ou por qualquer forma onerar, total ou parcialmente suas Quotas, 
sem aviso prévio e expresso consentimento escrito dos quotistas representando, pelo menos, 80% do capital social da Sociedade. Cláusu-
la 19 - Direito de Preferência. Os quotistas terão o direito de preferência proporcional à sua respectiva participação no capital social da So-
ciedade na eventual transferência de Quotas, total ou parcialmente, por qualquer outro quotista. Qualquer transferência direta ou indireta de 
Quotas sem a observância de tal direito de preferência será nula e sem efeitos perante a Sociedade. Capítulo IX - Alterações e Reorgani-
zação Societária: Cláusula 20 - Alterações do Contrato Social - Este Contrato Social poderá ser alterado ou modificado (cada um destes 
referido como uma “Alteração”), a qualquer tempo e em qualquer de seus aspectos, por meio de uma resolução de quotistas representando, 
no mínimo, 80% do capital social da Sociedade. § 1º - Reorganização Societária. A incorporação, a fusão, a cisão, a liquidação e a dissolução 
da Sociedade dependerão, também, da aprovação de quotistas representando, no mínimo, 80% do capital social. § 2º - Exclusão de Quotis-
ta. Nos termos do Artigo 1.085 e de seu § Único e do Artigo 1.086 ambos do Código Civil, caso quotistas representando mais de 80% do 
capital social da Sociedade entendam que a conduta de um ou mais quotistas esteja colocando em risco a continuidade da Sociedade em 
razão de atos graves, os outras quotistas poderão excluir o quotista faltante por meio de alteração do Contrato Social e pagamento de sua 
parcela na Sociedade, conforme regras previstas na Cláusula 21 abaixo. A exclusão será aprovada em reunião especialmente convocada 
para esse propósito e o(s) quotista(s) a ser(em) excluído(s) será(ão) convocado(s) para essa reunião com antecedência de 10 dias úteis, de 
forma a permitir que participe(m) da reunião e apresente(m) sua defesa. § 3º - Exclusão de Quotista declarado falido. Qualquer quotista que 
tenha sua falência decretada, requeira sua autofalência ou recuperação judicial (“Quotista Falido”) será excluído da Sociedade, conforme 
previsto no § Único do Artigo 1.030 do Código Civil, e receberá o reembolso por sua participação na Sociedade de acordo com as regras 
previstas na Cláusula 21 abaixo, observado o disposto no § 2º acima. A alteração do Contrato Social refletindo a aquisição das Quotas do 
Quotista Falido poderá ser celebrada pelos outros quotistas mediante evidência de que o correspondente preço pelas Quotas adquiridas foi 
pago ao Quotista Falido, depositado em juízo ou de outra forma razoavelmente disponibilizado ao Quotista Falido. Capítulo X - Retirada da 
Sociedade: Cláusula 21 - Retirada da Sociedade. Observadas as disposições aqui previstas e o disposto em acordo de quotistas da Socie-
dade, que esteja em vigor, em caso de retirada, exclusão, liquidação, dissolução ou falência de um quotista, a Sociedade não se dissolverá, 
exceto se assim decidirem os demais quotistas. O quotista retirante, excluído, liquidado, dissolvido ou falido deverá receber pagamento em 
dinheiro por suas Quotas, em valor equivalente a 50% do valor contábil líquido das referidas Quotas, calculado conforme balanço especial 
da Sociedade a ser levantado na data do evento (o “Preço de Reembolso”). § Único - Pagamento do Preço de Reembolso. O Preço de 
Reembolso deverá ser corrigido pela variação do Índice de Preços ao Consumidor - Amplo (“IPCA/IBGE”), calculado a partir da data de 
assinatura da Alteração do Contrato Social da Sociedade que formalizar a cessão e transferência de todas (e não menos que todas) as 
Quotas do quotista retirante, excluído, liquidado, dissolvido ou falido, para a Sociedade, e até a data de pagamento de cada parcela, deven-
do ser pago em 12 parcelas mensais a partir da data de assinatura da referida Alteração de Contrato Social. Capítulo XI - Exercício Social, 
Balanço e Distribuições: Cláusula 22 - Exercício Social. O exercício social da Sociedade encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada 
ano-calendário, data em que serão levantadas as demonstrações financeiras anuais em conformidade com as exigências legais aplicáveis, 
as quais deverão ser assinadas por um Diretor e por um contador devidamente habilitado, devendo cópias das mesmas ser disponibilizadas 
a todas as quotistas dentro de 03 meses a contar do encerramento do exercício social. § Único - Os resultados apurados no encerramento 
de cada exercício social terão a destinação que lhes for dada pelos quotistas representando, no mínimo, 80% do capital social da Sociedade, 
admitida a distribuição desproporcional à participação de cada um no capital social. Cláusula 23 - Disposição Geral. A Sociedade poderá, 
por deliberação de quotistas representando, no mínimo, 80% do capital social da Sociedade, pagar juros sobre capital próprio, distribuir lu-
cros à conta de lucros acumulados ou da reservas de lucros constantes do mais recente balanço anual, podendo também levantar demons-
trações financeiras e distribuir lucros em períodos menores. Capítulo XII - Liquidação e Dissolução da Sociedade: Cláusula 24 - Disso-
lução da Sociedade. A Sociedade poderá ser dissolvida com base em qualquer das circunstâncias previstas no Artigo 1.044 (e, por referên-
cia, no Artigo 1.033) do Código Civil, a saber: (a) em 31/12/2025 (término de seu prazo de validade); ou (b) a qualquer tempo anterior a 
31/12/2025, mediante resolução tomada por quotistas representando, no mínimo, 80% do capital social da Sociedade; ou (c) em qualquer 
uma das circunstâncias descritas no Artigo 1.033 do Código Civil, se aplicável. § Único - Liquidação da Sociedade. Em caso de liquidação 
da Sociedade, o liquidante deverá ser eleito por quotistas representando, no mínimo, 80% do capital social da Sociedade. Os ativos da So-
ciedade serão utilizados para o pagamento de suas dívidas e o saldo, se houver, será dividido entre os quotistas conforme previsto em 
acordo de quotistas da Sociedade, que esteja em vigor. Capítulo XIII - Transformação: Cláusula 25 - Renúncia a Direitos. Os quotistas, 
neste ato, renunciam ao direito de retirar-se da Sociedade na hipótese de resolução de quotistas aprovando a transformação da Sociedade 
de sociedade limitada em qualquer outro tipo societário. Capítulo XIV - Disposições Gerais: Cláusula 26 - Notificações. Qualquer notifica-
ção, consentimento, renúncia ou outra comunicação exigida ou permitida nos termos deste Contrato Social deverá ser feita por escrito e será 
considerada entregue (i) mediante protocolo, quando entregue pessoalmente, (ii) mediante confirmação de recebimento, quando enviada 
por fax, (iii) 05 (cinco) dias após ter sido enviada por serviço de entrega rápida (“courier”) internacional, ou (iv) mediante recebimento de 
correio eletrônico, enviado, com aviso de recebimento e confirmado por transmissão de fax. Os endereços e os números de fax para essas 
comunicações serão: Se para Robert Charles Gibbins - 8ª Residence Prevert, Chemin des Couleuvres - CH-1295 - Tannay, Suiça; Se para 
Autonomy Investimentos Ltda.: Autonomy Investimentos Ltda. - Avenida Nações Unidas, 14.171, 8º andar, São Paulo, SP, Brasil - Tel: (55) 
(11) 3524-2501 - At.: Roberto Miranda de Lima - Em ambos os casos acima, com cópia para: Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados 
- Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.144, 11º andar, São Paulo, SP, Brasil - Fax: (55) (11) 3150-7071 - At.: Mauro Cesar Leschziner. § Único 
- Em caso de mudança de endereço ou número de fax de qualquer das partes, esta deverá notificar as outras partes dentro de 30 dias da 
mudança. Cláusula 27 - Lei Aplicável. Este Contrato Social será regido pela lei brasileira. Cláusula 28 - Sucessores. Os Quotistas celebram 
este Contrato Social por si e seus sucessores e cessionários permitidos a qualquer título. Cláusula 29 - Arbitragem. Todas as questões re-
lativas à interpretação e ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato Social serão submetidas à arbitragem de acordo com as 
regras de arbitragem para decisão definitiva da Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo - Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo (CIESP) em procedimento arbitral a ser conduzido pela referida Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo - Centro das Indús-
trias do Estado de São Paulo (CIESP). A sentença arbitral a ser prolatada pelo Tribunal Arbitral poderá ser levada a qualquer juízo compe-
tente para execução. Caso as regras procedimentais da Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo - CIESP sejam silentes em qual-
quer aspecto procedimental, tais regras serão suplementadas pelas leis procedimentais brasileiras, a saber: as disposições da Lei 
9.307/1996, e do Código de Processo Civil. O Tribunal Arbitral será formado por 03 árbitros, sendo 01 nomeado pelo quotista que der início 
ao procedimento arbitral, 01 pelo(s) outro(s) quotistas(s) e/ou pela Sociedade, se for o caso, e o terceiro, que atuará como Presidente do 
Tribunal Arbitral, será nomeado pelos dois árbitros indicados pelos quotistas e/ou pela Sociedade, conforme o caso. Na hipótese dos dois 
árbitros indicados pelos quotistas e/ou pela Sociedade, conforme o caso, não chegarem a um consenso quanto ao terceiro árbitro no prazo 
de 10 dias, contados da data da nomeação do segundo árbitro, o terceiro árbitro será indicado pela Câmara de Mediação e Arbitragem de 
São Paulo - CIESP no prazo máximo de 10 dias da data em que se verificar o impasse. A arbitragem será realizada em São Paulo/SP, Brasil, 
em português, devendo o procedimento, os documentos e informações apresentados ser mantidos em sigilo. A sentença arbitral será profe-
rida em português e será considerada final e definitiva, obrigando os quotistas e/ou a Sociedade, conforme o caso, que renunciam expres-
samente a qualquer recurso. Não obstante, cada uma das partes se reserva o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de (i) 
assegurar a instituição da arbitragem, (ii) obter medidas cautelares de proteção de direitos previamente à instituição da arbitragem, sendo 
que qualquer procedimento neste sentido não será considerado como ato de renúncia à arbitragem como o único meio de solução de con-
flitos escolhido pelos quotistas, e (iii) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral incluindo, sem limitação, a sentença arbitral. Na hipótese 
de os quotistas recorrerem ao Poder Judiciário, o Foro da Capital do Estado de São Paulo será o competente com exclusão de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.” E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento em 03 vias de 
igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo indicadas. São Paulo, 30/11/2017. Sócio Remanescente: Autonomy Investimentos 
Ltda. - Roberto Miranda de Lima - Diretor, Mauro Cesar Leschziner - Diretor; Sócios retirantes: Autonomy Rochaverá Participações Ltda. 
- Mauro Cesar Leschziner - Administrador; Roberto Miranda de Lima; Sócio ingressante: Robert Charles Gibbins - P.P. Mauro Cesar 
Leschziner. JUCESP nº 572.751/17-5 em 20/12/2017.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Associação Evangélica Beneficente
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De conformidade com o que dispõe os art.22 – paragrafo 2º, art.24
paragrafo 1º, 2ª e 4º, art.25, convoco a ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA da Associação Evangélica Beneficente, a realizar-
se na Rua Sete de Abril 59 - Centro, nesta Capital, no dia 29 de
Janeiro de 2018, às 18h e em segunda convocação 01(uma) hora
após, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Cisão da
Associação Evangélica Beneficente. São Paulo, 05 de Janeiro de
2018. MARCELO CUSTÓDIO DE ANDRADE - PRESIDENTE
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros I S.A.
CNPJ/MF Nº 28.758.267/0001-61 - NIRE 35.300.508.963 - Certidão da Ata da RCA realizada em 05/12/2017

Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico que a Ata em epígrafe foi registrada sob o nº 578.122/17-0 em 26/12/2017, 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026320-48.2015.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Lizianne Marques Curto, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) MICHEL DOS SANTOS PIRES, (CPF/MF
nº 325.013.848-73), que ZKG9 Soluções Empresariais Ltda, lhe ajuizou ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$5.803,94 (agosto/2015), oriunda de prestação
de serviços educacionais firmado com a SECID Sociedade Educacional Cidade de São Paulo
Ltda., relativa aos meses de Fevereiro a Junho ano letivo 2011. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de agosto de 2017. Eu, Ricardo Ramon
Rivarolli, Coordenador, conferi. 06 e 09/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível - Foro
Regional VII Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, na forma da
Lei, etc., Faz Saber GIOVANI DE SOUZA OLIVEIRA (CPF/MF nº324.281.758-31), que ZKG9
SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA., lhe ajuizou ação de Cobrança, Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 3.708,07 (Agosto/2001), referente ao Contrato de Prestação de
Serviços Educacionais, curso de Produção Publicitária, não cumprindo com os pagamentos dos
meses: Setembro a Dezembro, ano letivo 2010. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e
publicado na formada lei. São Paulo, 03/5/2017. 06 e 09/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1007283-17.2015.8.26.0007/01. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de SãoPaulo, Dr(a).
Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc.Faz Saber a(o) ANTONIO LEAL DA SILVA
FILHO (CPF/MF nº707.621.203-04) , que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por
parte de ZKG9 Soluções Empresariais Ltda., encontrando-se o executado em lugar incerto e não
sabido, foi deferida a sua intimação por edital para que efetue o pagamento do valor da condenação,
no importe de R$ 7.414,63 (Junho/2017), que deverá ser devidamente corrigido até a data do efetivo
pagamento no prazo de 15 dias, sob pena sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (art.
523, §1º do CPC), ou apresente eventual impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de
prazo para o pagamento voluntário da obrigação, independentemente de penhora ou nova intimação
(art. 525,do C.P.C.). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADAMAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de setembro de 2017.     06 e 09/01
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Expediente

A Ford anunciou que a partir de agora o
Sygic, um dos aplicativos de navegação mais
populares do mundo principalmente entre usu-
ários de iPhone, está disponível em sua linha
de produtos. O app fornece informações
como rotas, condições do trânsito e radares,
operando por meio de comandos de voz e
com imagem projetada na tela do veículo.

Os recém-lançados New Fiesta e EcoS-
port linha 2018 já trazem uma versão do
SYNC 3 compatível com o Sygic. Para os
modelos Focus, Fusion e Ranger também
será disponibilizada uma atualização de sof-
tware para permitir seu uso no primeiro tri-
mestre do ano que vem.

O Sygic roda em smartphones Android
ou iOS, conectados com o veículo via cabo
USB. Com isso, o aplicativo é projetado au-
tomaticamente na tela do veículo e todos
os seus controles passam a ser feitos pelo
SYNC 3. A tecnologia evita que o motoris-
ta precise tirar as mãos da direção e a aten-

Lexus lança NX 300 2018
com nova opção de entrada

A Lexus apresenta ao Brasil a linha NX
2018 sob a nova nomenclatura NX 300, em
substituição a NX 200t, utilizada desde a che-
gada do modelo no País, no início de 2015.
Com design aprimorado e tecnologia para um
controle intuitivo, a família NX 300 chega ao
mercado nacional com um novo integrante,
a versão de entrada Dynamic, oferecida por
R$ 215.800 com o objetivo de oferecer mais
opções ao cliente Lexus e aumentar a com-
petitividade do modelo no segmento de
SUVs compactos de luxo. Outras duas con-
figurações completam a gama NX 300: a

versão Luxury, vendida por R$ 225.400 e a
F-Sport, comercializada por R$ 246.000.

Para a concepção do NX 300 2018, os
designers da Lexus aprimoraram a essência
do modelo original ao fortalecer aspectos do
estilo Urban Sport Gear do SUV, perseguin-
do uma impressão ousada, urbana e sofisti-
cada.

A engenharia da marca, por sua vez, re-
alizou ajustes para tornar ainda melhor a di-
rigibilidade e a eficiência de combustível.

A linha Lexus NX 300 2018 já está dis-
ponível nas concessionárias e pontos de ven-

das da marca, localizados nos grandes cen-
tros econômicos do País.

Rede Lexus e programa de financiamen-
to Lexus Privilege

A Lexus do Brasil, juntamente com a Le-
xus Financial Service do Brasil, lançou re-
centemente um exclusivo programa de finan-
ciamento para modelos da marca no País, o
Lexus Privilege.

O cliente dá uma entrada entre 30% a
90% do valor a ser financiado, escolhe entre
12 e 36 parcelas e paga um residual que pode
ser de até 40% do valor total do veículo. A
quitação pode ser feita por meio da renova-
ção do contrato, onde a Lexus garante a re-
compra do veículo usado por no mínimo 80%
da tabela FIPE, e a diferença é utilizada para
a entrada em um Lexus zero-quilômetro.

As vantagens dessa modalidade são a
garantia da recompra do veículo usado, por
80% da tabela FIPE, e as parcelas reduzi-
das, com uma taxa de juros promocional de
0,99% ao mês, além de possibilitar ainda a
inclusão nas parcelas de um plano de seguro
entre outros serviços.

Com relação ao plano de manutenção, a
Lexus mostra-se altamente competitiva, ofe-
recendo, além de um serviço de primeira li-
nha, preços convidativos. O NX 300 2018,
por exemplo, tem valor da primeira revisão
(10 mil quilômetros ou um ano) tabelado em
R$ 445,70, sendo que a soma dos valores
das revisões até 30.000 quilômetros é de R$
1.787,60.

Nacionais

Ford anuncia
aplicativos de

navegação em mais
modelos

ção da pista para usar o navegador, aumen-
tando a segurança.

Quem usa smartphones Android já ti-
nha a opção de usar aplicativos como o
Google Maps ou Waze para navegação no
SYNC 3. O Sygic oferece a mesma funci-
onalidade para os usuários de iPhone.

Considerado o mais intuitivo da indús-
tria, o sistema SYNC 3 da Ford é compatí-
vel com Android Auto, Apple CarPlay e 20
aplicativos, como Glympse, Spotify, Sem
Parar, Guia UOL, Banco24Horas e Touch
Pizza, lista que vem sendo continuamente
ampliada.

Fundada na Eslováquia em 2004, a Sy-
gic foi a primeira empresa a oferecer um sis-
tema de navegação para iPhone no mundo e
a segunda para Android. Hoje conta com mais
de 200 milhões de usuários. Em parceria com
a Ford, a Sygic otimizou o app para ele ser
projetado diretamente na tela capacitiva do
SYNC 3, usando a interface AppLink.

Motos

Honda apresenta XRE 300
2018 para o segmento trail

A Honda traz novas combinações de co-
res no modelo 2018, onde a exclusiva versão
Adventure passa a ser de série na ABS. A
nova XRE 300 2018 chega às concessionári-
as da marca a partir de janeiro, mantendo os
grafismos que impulsionaram as vendas den-
tro de sua categoria. Líder absoluta em ven-
das em sua faixa de cilindrada, o modelo tam-
bém conta agora com três anos de garantia
de fábrica, sem limite de quilometragem, além
de óleo grátis em sete revisões. O modelo
será comercializado nas versões STD nas
cores preto e verde perolizado com preço
público sugerido de R$ 16.650 e na versão
ABS nas cores, verde perolizado, cinza me-
tálico (Adventure) e branco rally, com preço
público sugerido de R$ 17.990.

 Com desempenho e praticidade tanto
para os deslocamentos urbanos quanto para
passeios em pequenas trilhas, a XRE 300 2018
segue moderna e imponente. Na versão 2018,
o modelo manteve a tradição da Honda em
oferecer produtos de qualidade a seus consu-
midores brasileiros. Seu motor é potente com
ótimas respostas para quem necessita de de-
sempenho, economia, eficiência e confiabili-
dade.

O modelo conta com motor monocilíndri-
co DOHC (Double Overhead Camshaft) de
291,6 cm³, 4 tempos, com injeção eletrônica
PGM-Fi (Programmed Fuel Injection), arre-
fecido a ar e tecnologia FlexOne, que permite
a utilização de gasolina ou etanol como com-
bustível. A potência é de 25,4 cv a 7.500 rpm
com torque de 2,76 kgf.m a 6.000 rpm (gaso-
lina), e 25,6 cv a 7.500 rpm com torque de 2,8
kgf.m a 6.000 rpm, quando abastecida com
etanol.  Confortável, a

XRE 300 está equipada ainda com siste-
ma de partida elétrica e câmbio de 5 veloci-
dades com transmissão final por corrente.

Fácil de pilotar e com ótimo desempenho,
a XRE 300 é uma excelente opção para os
consumidores que procuram um upgrade para
os modelos trail de menor cilindrada. Por con-
ciliar características das motocicletas street

e off-road, oferece equilíbrio e versatilidade,
com resistência e disposição para encarar os
mais diversos desafios em qualquer situação
de trânsito.

Sua ciclística mantém papel fundamental
para o equilíbrio de todo o conjunto neste sen-
tido. O chassi tubular utiliza uma configura-
ção de berço semiduplo que, aliado às sus-
pensões, oferece ótimas respostas na pilota-
gem. Na frente o sistema usa um garfo teles-
cópio com 245 mm de curso. Já na traseira a
suspensão é do tipo Pro-link monoamortecida
com curso de 225 mm.

Disponível em duas versões, Standard e
ABS, a XRE 300 2018 está equipada com frei-
os a disco com diâmetro de 256 mm na fren-
te; e 220 mm atrás. Em ambos os casos o
sistema oferece uma condução mais estável,

confortável e segura, mesmo em condições
de piso com desnível, não pavimentado ou
escorregadio.

Fabricada em Manaus (AM) a XRE 300
estará disponível em toda rede a partir de ja-
neiro. Na versão Standard as cores disponí-
veis serão preto e verde perolizado, com pre-
ço público sugerido de R$ 16.650. Já a ver-
são ABS, com freios antitravamento e com-
binados eletronicamente, o modelo traz com
exclusividade a cor branco rally, e cinza me-
tálico, além da verde perolizado, com preço
público sugerido de R$ 17.990. Os valores têm
como base o Estado de São Paulo, sem des-
pesas com frete ou seguro. A garantia é de
três anos sem limite de quilometragem, com
fornecimento gratuito de óleo em sete revi-
sões.

Royal Enfield oferece pós-
vendas de qualidade

triz. A preparação também envolveu os cola-
boradores da concessionária autorizada.

O tempo de garantia oferecido pela Royal
Enfield para suas motocicletas é de dois anos,
sem limite de quilometragem. A primeira re-
visão acontece com 500 km ou 45 dias de uso,
quando é realizada a troca do óleo. As se-
guintes são a cada seis meses ou 3.000 km
rodados. Nestas são checados, principalmen-
te, os níveis e qualidade dos fluídos; ajustes
de embreagem, acelerador e freios; rolamen-
tos de roda e caixa de direção; e o torque em
todos os parafusos da motocicleta. A duração
aproximada de cada uma é de duas horas.

As revisões são agendadas previamente
por um dos três canais diretos de contato com
a marca: no telefone 0800 770 0208, pelo site
www.royalenfield.com/br e via Facebook.
Atualmente todos os serviços de assistência
técnica das motocicletas são realizados na
Royal Enfield SP, loja exclusiva da marca em
São Paulo, na Av. República do Líbano, 2070,
próximo ao Parque do Ibirapuera. Caso am-
plie sua atuação para outras cidades ou Esta-
dos do País, a subsidiária estuda a possibilida-
de de realizar atendimentos em oficinas parti-
culares treinadas e credenciadas pela marca.

A Royal Enfield traz para o Brasil seu
modelo internacional de pós-vendas, implan-
tado e reconhecido nos mais de 50 países em
que está presente. A marca, que inaugurou a
subsidiária brasileira em abril, priorizou a dis-
ponibilidade de peças, a capacitação da equi-
pe de atendimento, os planos de revisões, as
parcerias estratégicas e a abertura de canais
efetivos de comunicação com os clientes.

Para alcançar esse objetivo, a marca conta
com 100% da linha de peças e acessórios para
os modelos do Brasil, criado em Alphaville,
na região da Grande São Paulo. A estrutura,
que conta com fácil acesso a São Paulo, tem
5.000 m² e 9.000 itens em estoque. A disponi-
bilidade vai desde peças de alto giro, como
pastilhas de freio, lâmpadas e kits de trans-
missão, utilizadas em manutenções preventi-
vas, até acessórios em cores específicas das
motocicletas. Com essa estrutura e disponibi-
lidade, a Royal Enfield está preparada para
atender os seus clientes prontamente.

A Royal Enfield também investiu na pre-
paração de seus profissionais. Os colabora-
dores responsáveis pelo serviço de pós-ven-
das passaram por treinamentos no exterior e
no Brasil, aplicado por representantes da ma-

Truck

Scania se destaca
em novo segmento

de ônibus

Com 215 unidades vendidas do K 440 8x2,
de novembro de 2016 a novembro de 2017, a
Scania vem se sobressaindo no novo segmento
de ônibus rodoviários, que permite utilizar nos
modelos de chassis quatro eixos (tração 8x2),
carrocerias de dois andares (DD) e 15 me-
tros de comprimento.

A solução 8x2 de 15 metros também vem
puxando uma tendência. A logística de trans-
porte e a nova regulamentação das linhas in-
terestaduais estão levando os empresários
rodoviários a escolher modelos mais rentáveis.
Estão migrando da tração 6x2 para a 4x2 (de
14m e 50 lugares) e da 6x2 para o próprio
8x2.

Neste cenário, garantem mais lugares por
veículo ao aumentar um metro (recupera o
espaço reservado para a plataforma elevató-
ria) e a adição de um andar superior, possível
pelos quatro eixos da versão 8x2, que pode
comportar uma carroceria Double Decker
(DD).

Este produto criou um novo nicho de mer-
cado no qual o cliente precisa de um ônibus
mais confortável e seguro para seu passagei-
ro, e que seja rentável e econômico, para
manter a competitividade e a saúde financei-
ra da operação. Seja atuando em médias e
longas distâncias em linhas rodoviárias ou
para o turismo.

Alguns clientes estão usando a dimensão
maior no primeiro andar para tornar o ambi-
ente ainda mais atrativo, com, por exemplo,
poltronas mais confortáveis, mesas e apare-
lhos multimídia. Em qualquer situação de apro-
veitamento do maior espaço de 15 metros, o

investimento tem gerado um retorno positivo
do passageiro após a viagem. O que torna a
solução 8x2 rodoviária de 15m ainda mais efi-
ciente, e expande seu potencial.

O chassi Scania K 440 8x2, já reconheci-
do no mercado pela economia de combustível
e robustez, é o topo de linha da marca no Bra-
sil. O veículo conta com motor 13 litros, 440
cv de potência e torque de 2.300 Nm.

Os modelos Scania K 440 8x2 DD são
equipados com câmbio Opticruise de quarta
geração (conforto, durabilidade e economia
de combustível), maior estabilidade do con-
junto (controle eletrônico de estabilidade ESP),
suspensões dianteira e traseira pneumáticas,
sistema antitombamento – que oferece ainda
mais segurança, painel colorido com display
de 6.5", Driver Support (“instrutor” em tem-
po real avaliando a performance do condu-
tor), posição das bolsas de ar da suspensão
no módulo dianteiro (mais conforto e sem ru-
ídos), freios EBS, ABS, válvula de segurança
de freio de estacionamento e o sistema hidrá-
ulico Scania Retarder, auxílio extra na hora
da frenagem. Outras vantagens são propiciar
mais espaço no salão do piso inferior (mais
comodidade para os passageiros), sistema de
gestão mais inteligente dos dados do veículo
(Serviços Conectados).

Já o pacote de opcionais conta com o
ADAS, que garante uma frenagem inteligen-
te, ou seja quando o ônibus chegar na distân-
cia limite programada de um veículo à frente,
ele avisa o motorista, e também o alerta caso
o veículo saia das faixas laterais da rodovia,
para evitar acidentes e invasão de pistas.


